
 

 

Revista Foco | v.19 n.5 |e11946| p.01-23 |2026  

1 

 
 

ADAPTABILIDADE DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS (LGPD) NO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS: 

PLANO DE ADEQUAÇÃO PROPOSTO PELA CONTROLADORIA 
GERAL DO ESTADO DE GOIÁS (CGE-GO) 

 
ADAPTABILITY OF THE GENERAL DATA PROTECTION LAW 

(LGPD) IN THE GOVERNMENT OF THE STATE OF GOIÁS: 
ADEQUACY PLAN PROPOSED BY THE OFFICE OF THE 

COMPTROLLER GENERAL OF THE STATE OF GOIÁS (CGE-
GO) 

 
ADAPTABILIDAD DE LA LEY GENERAL DE PROTECCIÓN DE 

DATOS PERSONALES (LGPD) EN EL GOBIERNO DEL ESTADO 
DE GOIÁS: PLAN DE ADECUACIÓN PROPUESTO POR LA 

CONTRALORÍA GENERAL DEL ESTADO DE GOIÁS (CGE-GO) 
 

Anna Carolina Silva Souza1 
Alessandra dos Santos Paz Esteves2 
Anna Tereza Paz Esteves Scartezini3 

 
DOI: 10.54751/revistafoco.v19n5-082 
Received: Apr 16th, 2026 
Accepted: May 14th, 2026 

 
 
 
RESUMO 
O presente estudo analisa a aplicação e a adaptabilidade da Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD) no âmbito da Administração Pública do Estado de Goiás, com 
enfoque no Plano de Adequação desenvolvido pela Controladoria- Geral do Estado de 
Goiás (CGE-GO). A pesquisa examina a relação entre a Lei de Acesso à Informação 
(LAI) e a LGPD, demonstrando que a transparência pública e a proteção de dados 
pessoais não constituem princípios antagônicos, mas complementares dentro da 
governança pública digital. O trabalho apresenta as principais diretrizes estruturantes 
do modelo goiano, fundamentado em governança, diagnóstico de maturidade, gestão 
de riscos, segurança da informação, resposta a incidentes e conformidade contínua 
baseada no princípio do privacy by design. Metodologicamente, trata-se de pesquisa 
descritiva, qualitativa e analítica, baseada em análise documental de legislações, 
cartilhas institucionais, relatórios técnicos e fluxos administrativos da CGE-GO. Os 

                                                           
1 Bacharel em Secretariado Executivo. Pontíficia Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás). Rua 5, quadra D7, lote 
44E, 990, Setor Oeste, Goiânia – GO, Brasil, CEP: 74115-060. E-mail: anna.souza@goias.gov.br  
2 MBA em Compliance Público. Universidade Federal de Goiás, Controladoria - Geral do Estado de Goiás. Rua 82, 400 
Setor Central, Goiânia, Goiás, Brasil, CEP: 74015-908. E-mail: alessandra.esteves@goias.gov.br  
3 Bacharel em Relações Internacionais. Universidade Federal Fluminense. Rua 1024, 385, Setor Pedro Ludovico, Goiânia 
– GO, Brasil, CEP: 74015-908. E-mail: annaestevess@gmail.com   

mailto:anna.souza@goias.gov.br
mailto:alessandra.esteves@goias.gov.br
mailto:annaestevess@gmail.com


Revista Foco | v.19 n.5 |e11946| p.01-23 |2026  

2 

 ADAPTABILIDADE DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
(LGPD) NO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS: PLANO DE ADEQUAÇÃO PROPOSTO 
PELA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO DE GOIÁS (CGE-GO) 

_____________________________________________________________________________________ 

 

resultados demonstram que o modelo adotado pelo Estado de Goiás fortalece a 
integridade institucional, promove segurança jurídica e contribui para a consolidação de 
uma cultura organizacional voltada à proteção de dados pessoais e à transparência 
pública responsável. 
 
Palavras-chave: LGPD; administração pública; transparência pública; proteção de 
dados pessoais; governança pública; compliance público. 
 
ABSTRACT 
This study analyzes the application and adaptability of the General Data Protection Law 
(LGPD) within the Public Administration of the State of Goiás, focusing on the Adequacy 
Plan developed by the Office of the Comptroller General of the State of Goiás (CGE-GO). 
The research examines the relationship between the Access to Information Law (LAI) 
and the LGPD, demonstrating that public transparency and personal data protection are 
not antagonistic principles, but complementary elements within digital public governance. 
The paper presents the main structural guidelines of the Goiás model, based on 
governance, maturity diagnosis, risk management, information security, incident 
response, and continuous compliance grounded on the privacy by design principle. 
Methodologically, this is a descriptive, qualitative, and analytical research based on 
documentary analysis of legislation, institutional booklets, technical reports, and 
administrative workflows of the CGE-GO. The results indicate that the model adopted by 
the State of Goiás strengthens institutional integrity, promotes legal certainty, and 
contributes to the consolidation of an organizational culture focused on personal data 
protection and responsible public transparency. 
 
Keywords: LGPD; public administration; public transparency; personal data protection; 
public governance; public compliance. 
 
RESUMEN 
El presente estudio analiza la aplicación y la adaptabilidad de la Ley General de 
Protección de Datos Personales (LGPD) en el ámbito de la Administración Pública del 
estado de Goiás, centrándose en el Plan de Adaptación elaborado por la Contraloría 
General del Estado de Goiás (CGE-GO). La investigación examina la relación entre la 
Ley de Acceso a la Información (LAI) y la LGPD, demostrando que la transparencia 
pública y la protección de datos personales no constituyen principios antagónicos, sino 
complementarios dentro de la gobernanza pública digital. El trabajo presenta las 
principales directrices estructurales del modelo de Goiás, basado en la gobernanza, el 
diagnóstico de madurez, la gestión de riesgos, la seguridad de la información, la 
respuesta a incidentes y el cumplimiento continuo basado en el principio de «privacy by 
design». Desde el punto de vista metodológico, se trata de una investigación descriptiva, 
cualitativa y analítica, basada en el análisis documental de legislaciones, manuales 
institucionales, informes técnicos y flujos administrativos de la CGE-GO. Los resultados 
demuestran que el modelo adoptado por el Estado de Goiás refuerza la integridad 
institucional, promueve la seguridad jurídica y contribuye a la consolidación de una 
cultura organizativa orientada a la protección de datos personales y a la transparencia 
pública responsable. 
 
Palabras clave: LGPD; administración pública; transparencia pública; protección de 
datos personales; gobernanza pública; cumplimiento normativo público. 
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1. Considerações Iniciais 

 

Atualmente, a Administração Pública enfrenta o desafio de equilibrar dois 

pilares fundamentais da governança: a transparência estatal e a proteção da 

privacidade do cidadão. Este cenário é delineado pela interseção entre a Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD – Lei Federal nº 13.709/2018), que 

estabelece limites ao tratamento de informações pessoais, e a Lei de Acesso à 

Informação (LAI – Lei Federal nº 12.527/2011), que normatiza o princípio da 

transparência pública. 

O objetivo central consiste em compreender como o dever de 

transparência nas entidades estaduais concorre com os direitos fundamentais à 

privacidade e o controle de dados pessoais. 

O presente trabalho analisa a adaptabilidade e a aplicação prática da 

LGPD no âmbito da administração estadual de Goiás, com foco no modelo 

estruturado pela Controladoria Geral do Estado de Goiás (CGE-GO). A 

problemática central reside em compreender como o dever de publicidade do 

Estado pode coexistir harmonicamente com o direito fundamental à 

autodeterminação informativa. 

Enquanto a LAI exige transparência ativa e controle social sobre os atos 

governamentais, a LGPD impõe limites éticos e legais para evitar a exposição 

indevida de dados pessoais. O diálogo entre essas normas revela que a 

publicidade não é um princípio absoluto, devendo ser aplicada de forma 

ponderada por meio de técnicas como a anonimização e a limitação de acesso. 

A transparência é, nesse caso, o elo transversal entre a publicidade e a 

privacidade dos dados pessoais. Na LGPD, a transparência se manifesta no 

direito do titular de conhecer o tratamento que seus dados receberão; na LAI, na 

obrigação estatal de prestação de contas do uso dos recursos públicos, por 

exemplo. 

Como objeto central de estudo, apresenta-se o Plano de Adequação à 

LGPD da CGE- GO, caracterizado por uma abordagem modular e escalonável 

fundamentada em cinco pilares essenciais: 1) Governança e Accountability; 2) 

Diagnóstico e Gestão de Riscos; 3) Respostas Operacionais; 4) Mudança 



Revista Foco | v.19 n.5 |e11946| p.01-23 |2026  

4 

 ADAPTABILIDADE DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
(LGPD) NO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS: PLANO DE ADEQUAÇÃO PROPOSTO 
PELA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO DE GOIÁS (CGE-GO) 

_____________________________________________________________________________________ 

 

Cultural; e 5) Sustentabilidade. 

A pesquisa adota uma abordagem descritiva, analítica e qualitativa. A 

fundamentação se baseia na análise documental de relatórios internos, fluxos de 

trabalho no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) e no Plano Operacional de 

Adequação a LGPD na própria CGE 

 

2. Lei de Acesso à Informação E LGPD 

 

O mundo contemporâneo é caracterizado por múltiplas redes 

sobrepostas, impulsionadas pelo avanço exponencial da tecnologia da 

informação. A infinidade de dados circulantes exige regulamentação estatal a fim 

de protegê-los de usos indevidos, em consonância com os princípios 

anteriormente detalhados neste trabalho. A percepção do Governo Federal sobre 

o papel estratégico da informação e das tecnologias resultou na consolidação de 

um arcabouço legal robusto. Entre as principais diretrizes estão a Lei de Acesso 

à Informação (LAI - 12.527/2011), o Marco Civil da Internet (12.965/2014), Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD - 13.709/2018), a implementação do 

Processo Eletrônico Nacional (Decreto 8.539/2015), as normas de Segurança da 

Informação (Decreto 9.637/2018) e o planejamento do Governo Digital (Decreto 

10.332/2020), além da criação do Protocolo Integrado em 2014. 

No ordenamento jurídico brasileiro, o direito fundamental ao acesso à 

informação, presente na Constituição Federal, se materializa na Lei de Acesso à 

Informação (LAI), enquanto a proteção de dados pessoais é respaldada pela Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

A LAI impõe que a gestão pública seja pautada pela cultura da 

transparência, estruturando-se em duas vertentes principais. Em primeiro lugar, 

a transparência ativa, que consiste na divulgação espontânea e proativa de 

informações de interesse público por parte do Estado, independentemente de 

solicitações prévias. Em segundo lugar, a transparência passiva, que refere-se 

ao dever do Estado de fornecer informações específicas quando provocado pelo 

cidadão (CGU, 2011). Em Goiás, a transparência ativa é materializada por meio 

do Portal da Transparência, que disponibiliza dados sobre execução 



Revista Foco | v.19 n.5 |e11946| p.01-23 |2026  

5 

 Anna Carolina Silva Souza, Alessandra dos Santos Paz Esteves, Anna Tereza 

Paz Esteves Scartezini 

_____________________________________________________________________________________ 

 

orçamentária, licitações, contratos, convênios e despesas com pessoal. Já para 

garantir o direito à transparência passiva, as instituições devem manter Canais 

de Acesso (SIC - Serviço de Informação ao Cidadão) eficientes, garantindo 

respostas tempestivas e claras. O Estado de Goiás possui uma Rede de 

Ouvidorias subordinadas tecnicamente a CGE. 

As diretrizes da LAI se encontram em seu artigo 3º, quais sejam: 

 

1. - Observância da publicidade como preceito geral e do sigilo 
como exceção; 
2. - divulgação de informações de interesse público, 
independentemente de solicitações; 
3. - Utilização de meios de comunicação viabilizados pela 
tecnologia da informação; 
4. - Fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência 
na administração pública; 
5. - Desenvolvimento do controle social da administração pública. 

 

A LGPD, por sua vez, tem como foco o amadurecimento do tema, 

assegurando à pessoa natural a titularidade e o controle sobre suas informações 

pessoais, garantindo os princípios da inviolabilidade da intimidade e da vida 

privada, da liberdade de expressão, comunicação e opinião, da 

autodeterminação informativa, livre concorrência, livre iniciativa e proteção dos 

direitos humanos (Ziliotto; Santos, 2020). 

A LGPD estabelece: 

 

“[...] o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por 
pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural” (Brasil, 2018, Art. 1º). 

 

A LGPD foi inspirada no Regulamento Europeu de Proteção de Dados e 

trouxe maior garantia jurídica para a proteção de dados, complementando 

normas anteriores. Ela surgiu para atender a uma necessidade global de 

intercambiar dados pessoais de maneira mais segura e de mitigar os riscos deste 

processo. 

No Estado de Goiás, o fortalecimento da transparência não é visto apenas 

como o cumprimento de uma obrigação legal, mas como um eixo transversal do 
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Programa de Compliance Público (PCP). A transparência atua como um 

mecanismo preventivo de combate à corrupção, pois a visibilidade dos 

processos administrativos inibe desvios e permite que a sociedade acompanhe 

a aplicação dos recursos públicos em tempo real. 

A maturidade alcançada pelo Estado nesse quesito é evidenciada pelo 

cumprimento integral dos requisitos de transparência estabelecidos pelo 

Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP) da ATRICON, onde Goiás 

atingiu o índice máximo de 100% de conformidade nos anos de 2024 e 2025. 

Portanto, a LAI fornece o alicerce jurídico para que ferramentas de gestão e 

integridade possam prosperar, assegurando que a administração pública seja 

não apenas eficiente, mas plenamente auditável e aberta ao cidadão. 

 

3. Análise do Plano de Adequação Da CGE-GO 

 

O plano de adequação desenvolvido pela Controladoria-Geral do Estado 

de Goiás (CGE) representa a transposição das diretrizes teóricas da 

transparência e da proteção de dados para a prática administrativa operacional. 

Diferente de iniciativas puramente formais, o modelo goiano estrutura-se através 

de um monitoramento rigoroso e metodologias de medição de desempenho que 

buscam elevar o padrão de governança de todos os órgãos do Poder Executivo. 

A transformação da administração pública, acelerada pelo contexto da 

pandemia, consolidou o chamado “Governo Digital”, transformando o Poder 

Público em uma máquina informacional que lida com um fluxo contínuo de 

dados. Nesse cenário, a proteção de dados pessoais e a transparência pública, 

regidas respectivamente pela LGPD (Lei nº 13.709/2018) e pela LAI (Lei nº 

12.527/2011), surgem como princípios complementares e indispensáveis para a 

legitimidade estatal. A CGE-GO atua como protagonista nessa conciliação, 

utilizando-se como projeto-piloto para criar um modelo de conformidade 

pragmático que assegura que a publicidade não viole direitos de privacidade e 

autodeterminação informativa. (Andrade, 2026) 

Os órgãos de controle interno assumiram um papel central na adequação 

à LGPD por sua vinculação natural às agendas de compliance e integridade. A 
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CGE-GO é reconhecida como referência nacional em boas práticas. Em Goiás, 

essa governança é estruturada pelo Programa de Compliance Público (PCP), 

instituído pelo Decreto nº 9.406/2019. O PCP migrou de uma fiscalização reativa 

para uma gestão proativa de riscos, apoiando os gestores em ações preventivas 

que garantem a conformidade legal e a eficiência na aplicação dos recursos. 

(Andrade, 2026) 

Para operacionalizar a LGPD, o Estado desenvolveu ferramentas técnicas 

e orientativas. O Guia de Diagnóstico de Maturidade em LGPD é o instrumento 

que avalia o grau de adequação dos órgãos estaduais, classificando-os em 

níveis que variam de "Inicial" a "Aprimorado". O núcleo do plano de adequação 

baseia-se no Diagnóstico de Maturidade, uma ferramenta que permite identificar 

o estágio real de conformidade de cada instituição. A CGE estabeleceu uma 

escala técnica de pontuação que classifica os órgãos em cinco níveis distintos: 

Inicial (0,00 a 0,29), que indica ausência de processos estruturados e 

conformidade mínima; Básico (0,30 a 0,49), que reflete os primeiros passos na 

implementação de controles e normas; Intermediário (0,50 a 0,69), onde os 

processos já estão definidos, mas ainda carecem de integração ou 

monitoramento contínuo; Em Aprimoramento (0,70 a 0,89), que demonstra um 

alto grau de conformidade, com controles internos eficientes; e Aprimorado (0,90 

a 1,00), que representa o estado de excelência, quando a cultura de integridade 

e transparência está totalmente consolidada. 

O diagnóstico serve como subsídio para o cálculo do índice de adequação 

e para a formalização de planos de ação. Além disso, as Cartilhas de Privacidade 

são materiais educativos que detalham conceitos, agentes de tratamento e os 

direitos dos titulares, visando fomentar uma cultura de proteção de dados tanto 

entre servidores quanto na sociedade. Por fim, a Política de Dados Abertos, 

instituída pelo Decreto Estadual nº 10.176/2022, busca transformar dados 

públicos em informações acessíveis e reutilizáveis, garantindo sempre a 

conformidade com a LGPD por meio de inventários rigorosos de bases de dados. 

(Andrade, 2026) 

O plano de adequação da CGE não se limita à publicação de dados, mas 

avança sobre a segurança da informação através da Gestão de Riscos. Baseado 
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na norma ISO 31.000:2018, esse eixo do plano exige que os órgãos identifiquem, 

analisem e mitiguem riscos que possam comprometer a integridade dos dados 

ou a continuidade dos serviços públicos. 

Paralelamente, a adequação à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) é 

integrada ao plano para garantir que a transparência não viole a privacidade dos 

cidadãos. A aplicação dessas práticas é monitorada por quatro níveis de adoção, 

que variam desde o "Não adota" até o "Adota integralmente", permitindo que a 

CGE intervenha com consultoria técnica nos pontos de maior vulnerabilidade. 

A eficácia deste plano de adequação é comprovada pelos indicadores 

finalísticos. A estruturação metodológica permitiu que o Estado não apenas 

atingisse o índice máximo de transparência nacional, mas também otimizasse a 

relação com o cidadão através da Ouvidoria. Segundo o Relatório de Gestão da 

Ouvidoria da CGE-GO, em 2025, o prazo médio de respostas às manifestações 

tratadas pela Ouvidoria Setorial da CGE foi de 3,3 dias e o prazo médio de 

respostas das ouvidorias do Estado foi de 6,5 dias, um dos melhores índices do 

País, um reflexo direto de processos internos mais ágeis e adequados às 

exigências de transparência passiva. 

Dessa forma, o plano de adequação da CGE funciona como um sistema 

de melhoria contínua: o diagnóstico aponta as falhas, a gestão de riscos cria as 

defesas, e o monitoramento de maturidade garante que o avanço institucional 

seja permanente e mensurável. 

A segurança da informação é tratada como um pilar fundamental da 

privacidade. O Plano de Resposta a Incidentes (PRI) estabelece procedimentos 

coordenados para lidar com ataques cibernéticos ou vazamentos, definindo 

papéis claros para o 

Encarregado de Dados e para a Equipe Técnica de Respostas a 

Incidentes. Esse plano visa assegurar a continuidade das operações e o 

cumprimento dos requisitos legais da LGPD. 

A aplicação prática da LGPD refletiu-se diretamente na desburocratização 

e segurança para o cidadão. A necessidade de identificação excessiva foi 

mitigada através do sistema de ouvidoria, pelo qual o cidadão pode solicitar 

informações via LAI informando apenas um e-mail, sem a obrigatoriedade de 
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fornecer RG ou CPF, o que preserva sua identidade e agiliza o processo. Além 

disso, o Estado assegura direitos do titular, como a revogação do consentimento, 

o acesso aos dados e o pedido de anonimização ou bloqueio de informações 

desnecessárias. 

Em suma, a experiência de Goiás demonstra que a proteção de dados 

pessoais não é um obstáculo à transparência, mas um imperativo de integridade. 

A atuação da CGE-GO na implementação de guias de maturidade, planos de 

incidentes e políticas de dados abertos consolida um modelo de governança que 

fortalece a confiança da sociedade na administração pública digital. (ANDRADE, 

2026) 

A análise dos pontos anteriores permite concluir que a relação entre a Lei 

de Acesso à Informação (LAI) e o plano de adequação desenvolvido pela 

Controladoria-Geral do Estado (CGE) é de dependência mútua para a eficácia 

da gestão pública, o que destacou a superação da falsa dicotomia entre a 

publicidade estatal e a privacidade individual. Enquanto a transparência é o 

fundamento da fiscalização democrática, a proteção de dados pessoais 

salvaguarda a dignidade do cidadão frente ao aparato estatal, exigindo que o 

acesso à informação seja pautado pela finalidade e necessidade. (ANDRADE, 

2026). 

O modelo goiano utiliza o Programa de Compliance Público (PCP) como o 

eixo central dessa integração. Através dele, a CGE-GO migrou de uma postura 

puramente fiscalizatória para uma gestão proativa de riscos, onde a 

conformidade com a LGPD é monitorada por instrumentos técnicos, como o Guia 

de Diagnóstico de Maturidade. Essa ferramenta permite que o Estado avalie o 

nível de adequação de seus órgãos (do "Inicial" ao "Aprimorado") garantindo que 

a abertura de dados seja precedida de um inventário rigoroso e análise de 

sensibilidade (CGE-GO, 2025). Essa métrica objetiva transforma obrigações 

legais abstratas em indicadores de gestão, o que é crucial para identificar 

lacunas na custódia de dados e para elevar o nível de responsabilidade técnica 

das pastas estaduais, garantindo que o fluxo de dados públicos seja seguro. 

No âmbito prático, a CGE-GO demonstrou que a transparência ativa, 

incentivada pelo Prêmio Goiás Mais Transparente, pode coexistir com o respeito 
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à autodeterminação informativa. A utilização de sistemas como o SISLAI 

(Sistema de Avaliação do Índice de Transparência) permite que o Estado 

monitore o acesso à informação em tempo real, aplicando técnicas de 

anonimização e controle de acesso sempre que houver o risco de exposição de 

dados pessoais sensíveis, conforme previsto no Art. 31 da LAI (ANDRADE, 

2026). 

A integração tecnológica sob a supervisão da Controladoria permite a 

aplicação de técnicas de privacidade por design (privacy by design) em sistemas 

de transparência ativa. Ao estruturar portais de dados abertos que utilizam a 

anonimização como padrão, o Estado de Goiás assegura que a prestação de 

contas não resulte na vulnerabilidade dos titulares, respeitando o princípio da 

minimização previsto na LGPD (Andrade, 2026). 

Além disso, a segurança da informação foi institucionalizada como um 

pilar de sustentação para ambos os direitos. A criação do Plano de Resposta a 

Incidentes (PRI) estabelece fluxos claros para a contenção e comunicação de 

eventuais vulnerabilidades, assegurando que o titular dos dados tenha seus 

direitos preservados mesmo em situações de crise cibernética. Essa estrutura 

reforça o papel do Estado como guardião das informações, promovendo uma 

cultura de equilíbrio que atende tanto ao dever de prestar contas quanto ao 

direito constitucional à privacidade (CGE- GO, 2024). 

O papel do Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais, conforme 

detalhado nas orientações da CGE, atua como um elo entre o controle interno e 

a proteção de dados. Este agente não apenas zela pela conformidade normativa, 

mas atua como um facilitador do acesso à informação, orientando o descarte de 

dados excessivos e a correta classificação de informações sigilosas ou pessoais 

(CGE-GO, 2024). 

No âmbito da Ouvidoria-Geral, a simplificação do acesso via LAI, 

reduzindo a exigência de dados cadastrais do solicitante, exemplifica a 

aplicação prática do princípio da necessidade. Ao mitigar a coleta de dados de 

quem deseja fiscalizar o Estado, a CGE-GO protege o cidadão contra possíveis 

retaliações e assegura que o anonimato funcional fortaleça o controle social 

(Andrade, 2026). 
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A gestão de riscos, pilar do Programa de Compliance Público, foi estendida 

pela CGE para abranger o ciclo de vida dos dados pessoais. Essa abordagem 

permite que o Estado antecipe vulnerabilidades e prepare respostas rápidas a 

incidentes de segurança, garantindo que a continuidade dos serviços públicos 

digitais não comprometa a integridade das bases de dados governamentais 

(CGE-GO, 2024). 

O Plano de Resposta a Incidentes (PRI) reflete o compromisso da CGE 

com a transparência passiva no contexto de crises. Quando ocorre um evento de 

segurança, a obrigação de comunicar o incidente à Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados (ANPD) e aos titulares afetados reforça o dever de clareza e 

lealdade do Estado para com a sociedade (CGE-GO, 2024). 

A educação corporativa promovida pela CGE, através de cartilhas de 

privacidade, visa transpor a barreira burocrática e criar uma cultura de proteção 

de dados no seio da burocracia estatal. Servidores conscientes de que a 

proteção de dados é um direito fundamental tendem a exercer a transparência de 

forma mais qualificada, distinguindo com precisão o que é de interesse público e 

o que pertence à esfera íntima (CGE-GO, 2024). 

O modelo de governança de Goiás, ao ser replicado por outros entes 

federativos, demonstra que a robustez do controle interno é a chave para a 

segurança jurídica na era dos dados. A atuação da CGE-GO provê o suporte 

metodológico necessário para que o gestor público não se omita no dever de 

informar por medo de infringir a proteção de dados, nem viole a privacidade em 

nome da publicidade (Andrade, 2026). 

Em última análise, a sinergia promovida pela CGE entre a LAI e a LGPD 

redefine o conceito de confiança pública no século XXI. A legitimidade do Estado 

contemporâneo depende da sua capacidade de ser transparente em suas ações 

e, simultaneamente, hermético na proteção da identidade de seus cidadãos, 

transformando Goiás em um paradigma de integridade informacional (Andrade, 

2026; CGE-GO, 2025). 
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4. Descrição e Análise do Plano de Adequação 

 

Figura 1. O Plano de Adequação à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) da 
Controladoria-Geral do Estado de Goiás (CGE-GO) 

 
Fonte: Elaboração própria  

 

O Plano de Adequação à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD) da Controladoria-Geral do Estado de Goiás (CGE-GO) constitui uma 

jornada estratégica que transcende o mero cumprimento legal. Seu propósito 

fundamental é transformar a cultura institucional, consolidando a governança 

pública e a proteção aos direitos fundamentais. 

A implementação do plano de adequação desenhado pela Controladoria-

Geral do Estado de Goiás (CGE-GO) se materializa por meio de um 

encadeamento metodológico composto por nove etapas sequenciais e uma 

vertente transversal. Esse percurso visa garantir a conformidade normativa e, 

simultaneamente, sedimentar uma nova cultura de privacidade na Administração 

Pública. 

A fase inicial corresponde à estruturação da Governança (Etapa 1), cujo 

propósito central reside no estabelecimento da base administrativa e decisória do 

projeto. Nessa etapa, definem-se com clareza os papéis, as competências e as 

atribuições dos agentes públicos responsáveis pela condução das diretrizes 

institucionais. A relevância dessa abordagem inicial justifica-se pelo fato de que 

a ausência de uma liderança formalizada e do apoio irrestrito da alta gestão 
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desidrata a tração política e a capacidade operacional exigidas pelo processo. 

Assim, ao afastar a concepção equívoca de que a conformidade à lei seria uma 

obrigação restrita aos setores de Tecnologia  da  Informação  ou  

Comunicação,  a  governança  assegura  a transversalidade do tema. Na 

prática institucional, essa fase se consolida por meio de atos oficiais, como a 

publicação de portarias para a nomeação do Encarregado pelo Tratamento de 

Dados Pessoais (Data Protection Officer – DPO) e a instituição de um Comitê de 

Proteção de Dados de composição multissetorial. Sob a ótica da comunicação, 

ganha relevo o desenvolvimento de planos informativos chancelados pela Chefia 

de Gabinete e executados pela Comunicação Setorial, que operam via intranet 

e redes sociais a fim de disseminar os conceitos de privacidade entre servidores 

e cidadãos. 

Uma vez delineada a governança, passa-se ao Diagnóstico e 

Planejamento (Etapa 2), momento em que se busca mapear o nível de 

maturidade da instituição face aos requisitos da LGPD, avaliando-se 

paralelamente a percepção da cultura de dados nas unidades administrativas. 

Essa análise é indispensável para identificar lacunas de conformidade (gaps) e 

fornecer substrato ao planejamento estratégico, alinhando-o às reais 

necessidades e aos riscos identificados no órgão, o que otimiza a alocação de 

recursos. Como desdobramento operacional, destaca-se a aplicação de 

formulários de diagnóstico referencial propostos pela própria CGE-GO para a 

autoavaliação das secretarias, além de metodologias interativas como quizzes 

de nivelamento legal. No âmbito setorial, observa-se a utilidade dessa etapa na 

estruturação da Política de Segurança aplicada ao aplicativo "Infotrânsito" da 

Secretaria da Economia. Por se tratar de um sistema ágil focado na prestação 

de serviços por auditores fiscais da receita, o diagnóstico prévio e preventivo 

atua diretamente na mitigação de vulnerabilidades tecnológicas durante a 

interface com o usuário. 

Em paralelo ao planejamento preventivo, ganha contornos de urgência a 

elaboração do Plano de Resposta a Incidentes (Etapa 3), desenhado para 

instituir protocolos de ação céleres e eficazes no controle, mitigação e remediação 

de eventuais vazamentos ou acessos indevidos a dados pessoais. No 
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ecossistema da segurança da informação, a materialização de um incidente 

frequentemente deixa de ser uma hipótese abstrata para se tornar uma 

contingência temporal. Dispor de um fluxo de respostas predefinido amortece 

eventuais prejuízos reputacionais e financeiros, resguardando a tempestividade 

das comunicações obrigatórias exigidas pelos órgãos reguladores. 

Praticamente, essa etapa exige a confecção de Procedimentos Operacionais 

Padrão (POPs) e listas de verificação (checklists) para pronta resposta, 

organizando fluxos de trabalho que facilitem o tratamento imediato do evento e 

a célere comunicação tanto à CGE-GO quanto aos titulares de dados afetados. 

A legitimidade externa do plano consolida-se no respeito aos Direitos dos 

Titulares (Etapa 4), cujo escopo é viabilizar mecanismos e canais institucionais 

de fácil acesso para que o cidadão exerça prerrogativas legais como confirmação 

de tratamento, acesso, correção, anonimização ou exclusão de suas 

informações. Essa etapa qualifica-se como a interface de transparência ativa 

entre o Estado e a sociedade civil, sendo elemento-chave para a edificação da 

confiança pública quanto à responsabilidade estatal no manejo de ativos 

biográficos. Suas ações práticas envolvem a reestruturação e a disponibilização 

de áreas específicas nos portais de transparência e sítios eletrônicos das 

entidades, detalhando com clareza as políticas de privacidade adotadas e 

publicizando os canais oficiais do Encarregado para o recebimento de 

requisições. 

Do ponto de vista eminentemente técnico, o cerne do processo reside no 

Inventário de Dados e Análise de Riscos (Etapa 5). Seu objetivo é catalogar e 

registrar minuciosamente o ciclo de vida dos fluxos de dados pessoais — 

compreendendo desde a coleta e bases legais até o armazenamento, tempo de 

retenção e hipóteses de compartilhamento —, avaliando os riscos inerentes a 

cada operação. Considerado o coração metodológico da adequação, o inventário 

é o instrumento que viabiliza a aplicação prática do princípio da necessidade, 

aferindo se há captação excessiva de informações e fornecendo o panorama 

analítico para blindar as vulnerabilidades do sistema. A materialização dessa 

etapa ocorre por meio do preenchimento do Registro das Operações de 

Tratamento de Dados Pessoais (ROAT) pelas unidades setoriais e pelo 
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desenvolvimento de matrizes de risco dedicadas a examinar vulnerabilidades em 

repositórios físicos e digitais. 

Os achados técnicos do inventário dão suporte à formulação das Políticas 

de Proteção de Dados (Etapa 6), cujo intuito é normatizar e formalizar as regras 

do jogo corporativo mediante a edição de instrumentos jurídicos e administrativos 

que regulamentem a governança de dados. A relevância dessa fase repousa na 

segurança jurídica que ela confere tanto aos agentes públicos encarregados do 

tratamento diário quanto aos administrados, documentando formalmente as 

balizas de conformidade da pasta. As ações práticas englobam a redação de 

Políticas de Privacidade institucionais, Termos de Uso de sistemas e, 

fundamentalmente, do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais 

(RIPD). Esse arcabouço normativo é submetido à validação jurídica das 

Procuradorias Setoriais em estrita articulação com as diretrizes centrais fixadas 

pela CGE-GO, salvaguardando o patrimônio informacional sob a guarda do 

Estado. 

A extensão dessa conformidade exige a Adequação Documental e Gestão 

de Terceiros (Etapa 7), focada na revisão minuciosa de minutas de editais, 

contratos vigentes, convênios e acordos de cooperação técnica, com o propósito 

de encartar cláusulas específicas sobre responsabilidades e obrigações ligadas 

à privacidade. Uma vez que o Ente Público responde solidariamente pelos dados 

compartilhados com parceiros comerciais e prestadores de serviços, o 

monitoramento de terceiros evita que falhas de segurança perpetradas por 

empresas contratadas gerem sanções administrativas ou responsabilização civil 

para a Administração Pública. Traduz-se, na prática, pela inserção de termos 

aditivos de confidencialidade em contratos de logística, suporte tecnológico ou 

segurança, estipulando deveres rigorosos de guarda e submissão a auditorias 

periódicas. 

No plano tecnológico, a integridade do sistema depende do Sistema de 

Segurança da Informação (Etapa 8), voltado ao ajuste da infraestrutura de 

software, hardware e bancos de dados aos parâmetros técnicos de segurança 

determinados pela legislação. A importância dessa etapa reside no fornecimento 

de proteção lógica e física contra incidentes operacionais, acessos não 
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autorizados, sabotagens ou ataques cibernéticos espúrios. Suas ações práticas 

envolvem a implementação de técnicas de criptografia em bancos de dados, o 

rígido controle de privilégios de acesso aos sistemas (pelo princípio do menor 

privilégio), a instalação e atualização de barreiras de proteção (firewalls) e a 

execução sistemática de rotinas de cópias de segurança (backups) espelhadas. 

Como coroamento do ciclo metodológico, busca-se a Conformidade 

Contínua (Etapa 9), fundamentada no princípio do Privacy by Design. O objetivo 

é institucionalizar a privacidade e a proteção de dados desde a fase de 

concepção de qualquer novo projeto, serviço público ou sistema de informação, 

monitorando-se a evolução por meio de indicadores permanentes de 

desempenho. Essa abordagem assegura que a proteção de dados não se 

encerre como um projeto temporário e com data de término, mas sim como um 

processo perene integrado à governança corporativa e à estratégia perene da 

gestão pública. Operacionalmente, instituem-se rotinas homologatórias onde 

novas frentes de trabalho passam por crivos de impacto à privacidade antes de 

sua implantação, gerando relatórios periódicos de conformidade. 

Finalmente, sustentando a exequibilidade de todas as fases anteriores, 

desponta a Conscientização e Treinamento como uma Etapa Transversal. Seu 

escopo central é capacitar de forma contínua e permanente os agentes públicos 

de todos os níveis hierárquicos a respeito da importância e dos procedimentos 

operacionais da LGPD. Sabendo-se que o elo mais vulnerável nas políticas de 

segurança da informação é invariavelmente o fator humano, a capacitação 

sistemática atua na edificação de uma cultura preventiva de zelo e respeito à 

privacidade. É essa mudança comportamental que garante a sustentação a 

longo prazo das engrenagens técnicas e documentais descritas, materializando-

se por meio de palestras integradas, trilhas de aprendizagem em cooperação 

com a Escola de Governo (EGOV), campanhas simuladas contra engenharia 

social (phishing) e manuais de boas práticas para o cotidiano administrativo. 
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4.1 Visão Geral do Ciclo de Adequação 

 

Para facilitar a visualização de como essas etapas se conectam, podemos 

separá-las em três grandes blocos de ação: 

 

Quadro 1. Ciclo Plano de Adequação à LGPD 

 
Bloco 

 
Etapas Relacionadas 

 
Foco Principal 

 
Organizacional 

 
1, 2 e Contínua 

 
Pessoas, Cultura e Liderança. 

 
Operacional 

 
3, 4, 5 e 8 

 
Processos internos e Tecnologia. 

 
Normativo 

 
6, 7 e 9 

 
Regras, Contratos e Governança de Longo 
Prazo. 

Fonte: Elaboração própria  

 

Quadro 2. Visão Geral do Ciclo de Adequação 
Etapa Denominação Principais Ações e Objetivos 

 
1 

 
Estrutura de 
Governança 

 
Nomeação do Encarregado pelo Tratamento de Dados 
Pessoais (DPO); criação e nomeação do Comitê Gestor 
de Proteção de Dados Pessoais (CGPD); alinhamento 
com a Alta Administração; e divulgação dos contatos do 
Encarregado no site institucional. 

 
2 

 
Diagnóstico e 
Planejamento 

 
Realização de diagnósticos do Índice de Adequação, da 
Cultura Organizacional e da Maturidade dos Sistemas 
de Informação; elaboração do Termo de Abertura do 
Projeto e do Plano de Comunicação Interna. 

 
3 

 
Plano de 
Resposta a 
Incidentes 

 
Elaboração de fluxos de respostas a incidentes de 
segurança; aprovação de Procedimento Operacional 
Padrão (POP); e aplicação de estratégias de 
comunicação para crises. 

 
4 

 
Direitos dos 
Titulares 

 
Publicação do Guia de Direitos dos Titulares; adequação 
dos canais de atendimento; e definição de fluxos e 
POPs para o atendimento às requisições dos titulares. 

 
5 

 
Inventário de Dados e 
Análise de Riscos 

 
Realização de piloto de inventário; levantamento de 
normas; mapeamento completo de dados pessoais 
(Data Mapping);  análise  de  lacunas  (Gap 

   Analysis); e definição de medidas de 
mitigação. 

 
6 

 
Políticas Proteção 
Dados 

 
de de 

 
Elaboração da Política de Privacidade, Política de 
Segurança da Informação (PSI), Termos de Uso e do 
Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais 
(RIPD). 
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7 Adequação 
Documental Gestão 
Terceiros 

Análise de parceiros e fornecedores; levantamento de 
contratos vigentes; e inclusão de cláusulas contratuais 
específicas sobre proteção de dados. 

 e de 

 
8 

 
Sistemas 
Segurança 
Informação 

 
de da 

 
Levantamento de todos os sistemas que realizam o 
tratamento de dados pessoais e sua devida adequação 
técnica aos requisitos da LGPD. 

 
9 

 
Conformidade 
(Privacy Design) 

  
Promoção da cultura interna de privacidade; definição 
de indicadores de desempenho; diagnósticos periódicos 
de maturidade; e análise/reporte dos resultados de 
conformidade alcançados. 

 by 

 
Contínua 

 
Conscientização e 
Treinamento 

 
Ciclos de conscientização para servidores; 
comunicação interna e externa sobre o plano; e 
treinamentos específicos para os atores da adequação 
e gerais para todo o corpo funcional. 

Fonte: O quadro acima foi feito a partir das etapas da adequação da LGPD utilizando a 
ferramenta de IA NotebookLM. 

 

5. Considerações Finais 

 

A análise detalhada das etapas que compõem o Plano de Adequação à 

LGPD, estruturado pela Controladoria-Geral do Estado de Goiás (CGE-GO), 

permite concluir que o projeto é plenamente factível e viável para as demais 

entidades da Administração Pública. No entanto, a sua execução com sucesso 

não ocorre de forma automática; ela depende diretamente do equilíbrio entre o 

suporte técnico oferecido pelo órgão central e o engajamento administrativo de 

cada pasta. 

A divisão do plano em etapas sequenciais e bem delineadas — que vão 

desde a criação da Estrutura de Governança até a consolidação da 

Conformidade Contínua (Privacy by Design) — funciona como um roteiro lógico 

de fácil absorção. Ao segmentar uma obrigação legal complexa em metas 

menores e gerenciáveis (como o preenchimento de diagnósticos, a elaboração 

de inventários de dados e a revisão de contratos), a CGE-GO desmistifica a 

adequação técnica, permitindo que autarquias, fundações e secretarias de 

diferentes portes consigam avançar gradualmente. 

As ações já desenvolvidas pela Administração Estadual servem como 

facilitadoras da jornada. O uso de ferramentas e diagnósticos padronizados pela 

CGE-GO reduz significativamente o esforço de desenvolvimento de metodologia 
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por parte das agências setoriais. Além disso, exemplos práticos — como a 

blindagem preventiva de dados realizada no aplicativo "Infotrânsito" da Secretaria 

da Economia ou as trilhas de capacitação promovidas em parceria com a Escola 

de Governo (EGOV) — demonstram que as estruturas de tecnologia, 

transparência e controle interno já existentes no Estado possuem capilaridade e 

capacidade técnica para suportar a transição. 

O maior desafio para a exequibilidade de qualquer política de privacidade 

não reside nos softwares, mas sim na cultura organizacional. Ao estabelecer o 

treinamento contínuo e a conscientização como uma etapa transversal 

permanente, a metodologia goiana ataca diretamente a raiz das principais 

vulnerabilidades de segurança (como o phishing e o manuseio inadequado de 

documentos). A partir do momento em que o servidor compreende o seu papel 

institucional na guarda dos ativos, os processos de conformidade documental e 

segurança da informação tornam-se parte da rotina orgânica do órgão. 

As etapas da LGPD propostas pela CGE-GO são factíveis porque foram 

desenhadas respeitando a realidade e a autonomia das entidades estaduais, 

oferecendo segurança jurídica tanto para o corpo de servidores, por meio da 

atuação das Procuradorias Setoriais, quanto para o cidadão goiano. 

Para que a exequibilidade se converta em conformidade real e perene, 

faz-se indispensável que a Alta Gestão de cada entidade assuma o 

protagonismo político das portarias e comitês, assegurando que o Plano de 

Adequação seja encarado como uma prioridade estratégica de Estado e um 

compromisso inegociável com a integridade pública. 
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